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e Oliveira — Joaquim Moreira da Silva Cunha — Inocén-
cio Galvdo Teles — José Gongalo da Cunha Sottomayor
Correia de Oliveira — Carlos Gomes da Silva Ribeiro —
José Jodo Gongalves de Proemga — Francisco Pereira
Neto de Carvalho. :

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direc¢do-Geral dos Negécios Econémicos e Consulares

Decreto-Lei n.° 47 021

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do
n.° 2.° do artigo 109.° da Constituigéo, o Governo decreta
e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo tnico. E aprovado, para ratificagio, o Protocolo
adicional n.° 2 do Acordo internacional de altos estudos

agronémicos do Mediterraneo, assinado em Paris no dia -

21 de Maio de 1962, cujo texto em francés e respectiva
tradugdo para portugués vio anexas ao presente decrebo-
-lei. ‘

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pagos do Governo da Republics; 24 de Maio de 1966. —
Awmiirico DEus RopriGUES THOMAZ — Anténio de Oliveira
Salazar — Anténio Jorge Martins da Mota Veiga — Ma-
nuel Gomes de Araijo — Alfredo Rodrigues dos Santos
Jiundor — Jodo de ‘Matos Antunes Varela — Ulisses Cruz
de Aguiar Cortés — Joaquim da Luz Cunha — Fernando
Quintanilha Mendonga Dias — Alberto Marciano Gorjio
Franco Noguetra — Eduardo de Arantes e Oliveira —
Joagquim Moreira da Silva Cunha — Inocéncio Galvdo
Teles — José Gongalo da Cunha Sottomayor Correia de
Oliveira — Carlos Gomes da Silva Ribeiro — José Jodo
Gongalves de Proemga — Francisco Pereira Neto de Car-
valho. '

PROTOCOLE ADDITIONNEL N° 2 A L’ACCORD PORTANT
CREATION DU CENTRE INTERNATIONAL
DE HAUTES ETUDES AGRONOMIQUES MEDITERRANEENNES

Les signataires de 1’Accord portant création du Centre
International de Hautes Etudes Agronomiques Méditer-
ranéennes (appelé ci-dessous 1’«Accord»), signé ce jour;

Vu I’Accord et, en particulier, son article 13;

Sont convenus de ce qui suit:

TITRE I
Capacité, priviléges et immunités du Centre

IARTICLE

Le Centre posséde la personnalité juridique. Il a la
capacité de contracter, d’acquérir et aliéner des biens
immobiliers et mobiliers et d’ester en justice.

ARTICLE: 2

Le Centre, ses biens et avoirs, quels que soient leur
sidge et leur détenteur, jouissent de I'immunité de juri-
diction, sauf dans ls mesure ol le Centre y a expressé-
ment renoncé dans un cas particulier.

ARTTCLE 8

Les locaux du Centre sont inviolables. Ses biens et
avoirs, oll qu’ils se trouvent et quel que soit leur déten-

teur, sont exempies de perquisition, réquisition, confis-
cation, expropriation ou de toute autre forme de con-
trainte exécutive, mdministrative, judiciaire ou législative.

IARTICLIE 4

Les archives du Centre et, d’une maniére générale,
tous les documents lui appartenant ou détenus par lui,
sont inviolables ol qu’ils’se trouvent.

ARTTCLE &

Sans étre astreint & aucun contréle, réglementation ou
moratoire financiers:

a) le Centre peut détenir des devises quelconques
et avoir des comptes en n’importe quelle mon-
naie; :

b) le Centre peut transférer librement ses fonds d’un
pays dans un autre ou & l’intérieur d’un pays
quelconque et convertir toutes devises détenues
par Iui en toute autre monnaie.

ARTICLE 6

a) Le Centre, ses avoirs, revenus et autres biens sont -
exonérés de tous impdts directs. L’exonération ne porte
pas toutefois sur les taxes percues en rémumnération de
services rendus.

b) Le Centre peut bénéficier, pour ses importations ‘
officielles, des facilités prévues par la législation doua-
niére du pays d’importation, notamment des franchises
d’importation admises pour les objets de caractére édu-
catif, scientifique ou culturel par 1’Accord pour l'impor-
tation d’objets de caractére éducatif, scientifique ou cul-
turel du 22 novembre 1950,

¢) Le Centre acquittera, dans les conditions du droit
commun, les taxes indirectes qui entrent dans le prix
des marchandises vendues ou des services rendus. Toute-

fois celles de ces taxes qui seront afférentes & des achats

importants ou & des opérations effectuées par le Centre
pour son usage officiel pourront faire 1’objet d’une re-
mise, selon les modalités & déterminer d’un commun
accord entre le Centre et la Partie Contractante inté-
ressée.

TITRE II

Priviléges et immunités des membres
du Secrétariat.du Centre

ARTICLE 7

a) Le Secrétaire général, les Directeurs des Instituts
et les autres membres du Secrétariat occupant un emploi
permanent au sein du Centre seront exonérés de tout
imp6t direct sur les traitements et émoluments qui leur
seront versés par le Centre.

b) Le Conseil d’Administration déterminera les caté-
gories de membres du Secrétariat auxquelles s’appliquent
les dispositions du présent article. Les noms des mem-
bres du Secrétariat compris dans ces catégories seront
communiqués périodiquement aux Parties Contractantes.

ARTICLE 8
Les membres du Secrétariat du Centre jouiront du
droit d’importer en franchise leur mobilier et leurs effets
& l'occasion de leur premiére prise de fonction dans le

- pays intéressé.

ARTICLE ¢

Le présent Protocole sera considéré comme faisant par-
tie intégrante de 1’Accord et entrera en vigueur & la
méme date.
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En foi de quoi, les soussignés, diment autorisés & cet
effet, ont apposé leurs signatures au bas du présent
Protocole.

Fait & Paris, le vingt et un mai mil neuf cent soi-
xante deux, en francais et en anglais, les deux textes
faisant également foi, en un seul exemplaire qui sera
déposé auprés du Secrétaire général de 1’Organisation de
Coopération et de Développement Economiques, qui en
communiquera une copie certifiée conforme & tous les
Signataires ainsi qu’au Secrétaire général du Conseil de
I’Europe.

Pour I'Espagne:
J. Nuiiez.

Pour la République Frangaise:
Frangois Valéry.

Pour le Royaume de Gréce:
Théodore Christidis.

Pour la République Italienne:

Casto Caruso.

Pour la République Populaire Fédérative de You-
goslavie:

B. Frances.

Pour la République Portugaise:
J. Calvet de Magalhdes.

Pour la République de Turquie:
Aziz Koklii.

PROTOCOLO ADICIONAL N~ 2 A0 ACORDO
QUE ESTABELECE A CRIACAO DO CENTRO INTERNACIONAL
DE ALTOS ESTUDOS AGRONGMICOS DO MEDITERRANEO

Os signatdrios do Acordo que estabelece a criagio do
Centro Internacional de Altos Estudos Agrondmicos do
Mediterraneo (abaixo designado por «Acordo»), assinado
neste dia;

Tendo em vista o Acordo e principalmente o seu ar-
tigo 13.°; ‘

Acordaram o seguinte:

CAPITULO 1
Capacidade, privilégios e imunidades do Centro

ARTIGO 1°

. O Centro ter4 personalidade juridica. Terd capacidade
para contratar, adquirir e alienar bens méveis e iméveis
e de estar em julzo.

ARTIGO 2

Os bens e haveres do Centro, seja qual for o seu pos-
suidor ou localizacdo, gozardo de imunidade de jurisdigéo,
excepto nos casos em que o Centro tenha expressamente
renunciado a ela.

ARTIGO 8

As propriedades do Centro serfio invioldveis. Os seus

bens e haveres, seja qual for o seu possuidor ou locali-

zagdo, estarfio isentos de busca, requisigio, confiscagdo,
expropriaciio ou de qualquer outra forma de interferéncia
executiva, administrativa, judiciéria ou legislativa.

AWRTIGO 4

Os arquivos do Centro e, de um modo geral, todos os
documentos que lhe pertencam ou que estejam na sua
posse serfio invioldveis, seja qual for a sua localizagdo.

ARTIGO &

Sem estar submetido a qualquer contréle, régulamen-
tagiio ou moratdria financeira:

a) O Centro poderd possuir quaisquer divisas e ter
contas em qualquer moeda;

b) O Centro poderé transferir livremente os seus
fundos de um pafs para outro, ou identro de
um mesmo pafs, bem como converter todas as
divisas que possua para outra moeda.

ARTIGO 6

a) Sobre os haveres, receitas e outros bens do Centro,
néo poderdo incidir quaisquer impostos directos. Esta exo-
neragdo nio se aplicard, no entanto, as taxas cobradas
pela remuneracio de servigos prestados.

b) O Centro poderd beneficiar nas suas importagdes
oficiais das facilidades previstas pela legislagio aduaneira
do pafs de importacdo, especialmente da isenc¢éio dos di-
reitos de importacio para os objectos de carécter educa-
tivo, cientifico ou cultural, previstos pelo acordo, para a
importagio de objectos de cardcter educativo, cientifico
ou cultural, de 22 de Novembro de 1950.

O Centro suportard, de acordo com o direito comum,
as taxas indirectas que entrem no prego das mercadorias
vendidas ou dos servigos prestados. No entanto, as taxas
relativas a aquisicdes ou transacgdes importantes feitas
pelo Centro para fins oficiais poderfio ser objecto de re-
posiciio, segundo os termos a determinar de comum
acordo pelo Centro e pela Parte Contratante interessada.

CAPITULO IT

Privilégios e imunidades dos membros
do Secretariado do Ceniro

(ARTTGO 7

a) O secretério-geral, os directores dos institutos e os
restantes membros do Secretariado que ocupem um lugar

-permanente do Centro estdo exonerados de qualquer im-

posto directo sobre os vencimentos e emolumentos atri-
buidos por aquele. ,

b) O conselho de administragiio determinard as cate-
gorias de membros do Secretariado &s quais se aplicam
as disposigdes do presente artigo. Os nomes dos membros
do Secretariado incluidos nestas categorias serfio comuni-
cados periddicamente 4s partes contratantes.

ARTIGIO 8

Os membros do Secretariado do Centro gozarfio do di-
reito de importar, com isencéio de direitos, o seu mobi-
lidrio e os seus bens, quando pela primeira vez come-
carem a exercer fungdes no pais interessado.

ARTIGO 9

O presente Protocolo serd considerado como fazendo

parte integrante do Acordo e entrard em vigor na mesma
data.
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Em testemunho do que os abaixo assinados, devida-
mente autorizados para esse efeito, assinaram o presente
Protocolo. -

Feito em Paris, em 21 de Maio de 1962, em francés e
inglés, sendo os dois textos igualmente auténticos, num
sé exemplar, que serd depositado junto do Secretario-
-Geral da Organizagsio de Cooperaciio e Desenvolvimento
Econémicos, o qual enviard uma cépia certificada a todos
os signatdrios e ao Secretério-Geral do Conselho da Eu-
ropa. ‘

Pela Espanha:

J. Nunez.
Pela Republica da Franca:
Frangois Valéry.

Pelo Reino da Grécia:
Théodore Christidis.

Pela Reptblica Italiana:

Casto Caruso.

Pela Reptblica Popular Federal da Jugoslévia:
B. Frances.}

Pela Republica Portuguesa:
J. Calvet de Magalhdes.

Pela Republica da Turquia:
Aziz Kokli.

MlNlST{ERIO DO ULTRAMAR

Gabinete do Ministro

'Decreto n.° 47 022

Considerando que .a construcio da estrada nacional
n.° 1, Lourengo Marques-Inchope (Beira), ligando as
duas principais cidades da provincia de Mogambique, se
reveste do mais elevado interesse social e econémico;

Considerando que tal empreendimento se encontra
previsto no sector de transportes e comunicacdes do Plano
Intercalar de Fomento;

Tendo em vista o disposto na base xm e n.° 1 da
base xu1 da Lei n.° 2123, de 14 de Dezembro de 1964, e
na alinea 1) do n.° 1 da base X e parte final do n.° 11 da
base 1x da Lei Orgénica do Ultramar Portugués;

Nestes termos: -

Tendo em vista o disposto no § 1.° do artigo 150.° da
Constituigéio, por motivo de urgéneia;

Usando da faculdade conferida pelo n.° 8.° do ar-
tigo 150.° da Constituigsio, o Ministro do Ultramar de-
creta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.° E autorizada a provincia de Mocambique a
contrair no Banco Nacional Ultramarino empréstimos em
moeda local até 130 000 0008, destinados & satisfagio dos
encargos resultantes dos trabalhos de construcio da es-
trada nacional n.° 1, previstos no sector de transportes e
comunicagdes do Plano Intercalar de Fomento, para a
provincia de Mogambique.

Art. 2.° Estes empréstimos serdio objecto de contratos
a celebrar entre o Banco Nacional Ultramarino e o Minis-
rério do Ultramar, em representacdo da provincia.

§ tUnico. A quantia mutuada serd levantada pelo Go-
verno-Geral da provincia, numa ou mais parcelas, das
caixas da filial em Lourengo Marques do referido Banco,
precedendo aviso comunicado por escrito ao Banco com
80 dias de antecedéncia.

Art. 8.° Os empréstimos a que se refere o artigo anterior
vencerdo juro até a0 mdximo de 8 por cento ao ano.

§ 1.° O pagamento do capital mutuado deverd ser efec-

+ tuado num méximo de dez prestacdes semestrais e iguais,

& primeira das quais se vencerd em 1 de Julho de 1967.

§ 2.2 Os juros serfio pagos em prestacdes semestrais,
nas mesmas dabtas, mas com inicio em 1966.

§ 8.° A provincia poderd antecipar as liquidagdes pre-

* vistas no corpo deste artigo e pardgrafos anteriores, desde

que avise por escrito o Banco, com, pelo menos, vinte
dias de antecedéncia da data em que se propde efectuar
a liquidacio.

Art. 4.° O pagamento do capital mutuado e dos juros
ser4 efectuado na filial do Banco Nacional Ultramarino
em Lourengo Marques.

Art. 5.° A provincia de Mogambique levantara, nos ter-
mos acordados, toda a quantia mutuada até 31 de Dezem-
bro de 1966.

Art. 6.° Os encargos resultantes do empréstimo auto-
rizado pelo presente diploma constituem despesa obriga-
téria e preferencial da provincia, devendo anualmente
ser inscribas nos respectivos orcamentos gerais as verbas
necessarias & sua liquidacéo.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pagos do Governo da Republica, 24 de Maio de
1966. — Amirico DEus RopriGUES THOMAZ — Antdnio de
Oliveira Salazar — Joaguim Moreira da Silva Cunha.

Para ser publicado no Boletim Oficial de Mogam-
bique. — J. da Silva Cunha.

ImPRENSA NACIONAL DE LisBoa




